
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos

OFÍCIO Nº 20104/2026/MCOM

Brasília, na data da assinatura.

 

A Sua Excelência o Senhora

Senadora DANIELLA RIBEIRO

Primeira-Secretária

Mesa Diretora do Senado Federal

Edifício Principal do Senado Federal, Pavimento Térreo, Bloco 02 - Praça dos Três Poderes

CEP: 70165-900 - Brasília/DF

 

Assunto: Resposta ao Ofício 593/2026 (SF) -  Requerimento de Informação (REQ) nº
107/2024 - CCDD.

 

Senhora Primeira-Secretária,

 

1. Ao cumprimentá-la, cordialmente, faço referência ao Ofício 593/2026
(SF), pelo qual Vossa Excelência encaminha a este  Ministério das Comunicações
(MCom), cópia do Requerimento de Informação (REQ) nº 107/2024 - CCDD,  de
interesse da Comissão de Comunicação e Direito Digital do Senado Federal (CCDD), que
requer desta Pasta "informações referentes à autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO DO GRANDE JATOBÁ – ASCORAJ para executar
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Patos, Estado da Paraíba, de que
trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 57, de 2014."

2. Em atendimento ao expediente referenciado, encaminho a Nota
Informativa nº 1121/2026/MCOM (13388916),  Anexo (13388913) e  Anexo Ofício
440090 (12162663)  da Secretaria de Radiodifusão deste Ministério,  que fornece
informações e esclarecimentos pertinentes ao mencionado REQ.

3. Permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais que
se fizerem necessários.

 

Atenciosamente,



 

FREDERICO DE SIQUEIRA FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por Frederico de Siqueira Filho, Ministro
de Estado das Comunicações, em 01/07/2026, às 13:32, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código verificador 13407707 e
o código CRC 7BCEDF2B.

 
 
Anexos:

Nota Informativa nº 1121/2026/MCOM (13388916);
Anexo (13388913); e
Anexo Ofício 440090 (12162663).

Referência: Processo nº 53115.043855/2024-80 Documento nº 13407707

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=13407707&crc=7BCEDF2B


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Inovação, Regulamentação e Fiscalização
Coordenação-Geral de Inovação, Regulamentação e Sistemas

Assessoria da Coordenação-Geral de Inovação, Regulamentação e Sistemas
NOTA INFORMATIVA Nº 1121/2026/MCOM

Nº do Processo: 53115.043855/2024-80.

Documento de Referência: Ofício Interno nº 80624/2026/MCOM (13373485).

Interessado(s): Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD). Senado Federal.

Assunto: Requerimento de Informações (REQ) nº 107/2024 (12124172).

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. A Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos (ASPAR), por meio do Ofício
Interno nº 80624/2026/MCOM (13373485), encaminha o Ofício nº 593/2026 (SF) (13373483), pelo qual o
Senado Federal comunica o deferimento do pedido de informações contido no Requerimento de
Informação (REQ) nº 107/2024 - CCDD (12124172).

2. O REQ nº 107/2024, formulado pela Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD) do
Senado Federal, solicita informações relativas à autorização outorgada à Associação Comunitária de
Radiodifusão do Grande Jatobá (ASCORAJ), para execução do serviço de radiodifusão comunitária no
município de Patos, estado da Paraíba, especialmente quanto ao histórico da composição de sua diretoria
no período compreendido entre 2008 e a presente data, bem como cópias de eventuais comunicações
realizadas entre este Ministério e a entidade acerca de irregularidades ou vícios identificados durante a
tramitação do processo, para subsidiar a análise do Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 57, de 2014.

 INFORMAÇÕES

3. Em atendimento ao requerimento em epígrafe, esclarece-se que não foram localizadas, nos
sistemas deste Ministério das Comunicações, as Atas de Eleição correspondentes ao período
compreendido entre 2008 e a presente data.

4. Verificou-se, ainda, que a situação cadastral da entidade junto ao Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ) encontra-se atualmente registrada como "Inapta".

5. Com o objetivo de obter informações atualizadas e possibilitar o completo atendimento da
demanda formulada pelo Senado Federal, foi expedido o Ofício nº 40090/2024/MCOM, de 15 de
dezembro de 2024 (12162663), por meio do qual a entidade foi notificada para apresentar a
documentação pertinente e promover a regularização de sua situação cadastral.

6. Na comunicação, concedeu-se o prazo de 30 dias para atendimento da diligência, nos
termos do art. 294, inciso I da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2 de junho de 2023,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 5/6/2023 (data da Portaria retificada pelo Aviso de
Retificação publicado em 14/7/2023).

7. Entretanto, após o transcurso do prazo concedido, verificou-se a devolução do referido
ofício pelos Correios, conforme Aviso de Recebimento (AR) (13388913 - fls. 6/7), em razão de "endereço
insuficiente". Registra-se, ainda, que outras tentativas anteriores de comunicação, encaminhadas para
endereços distintos da entidade, também restaram infrutíferas, tendo sido devolvidas sob a indicação de
destinatário "desconhecido".
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8. Diante da impossibilidade de localização da entidade por via postal e visando assegurar sua
efetiva ciência, foi promovida a notificação por meio do Edital nº 280/2026/SEI-MCOM, de 17 de junho de
2026 (13388913 - fl. 1), publicado no DOU de 18/6/2026, reiterando-se a solicitação para apresentação
da documentação necessária à atualização cadastral e à complementação das informações requeridas.

9. Até a presente data, contudo, não houve manifestação da entidade em resposta às
diligências realizadas.

10. Não obstante, em consulta ao Quadro de Sócios e Administradores (QSA) disponível no site
da Receita Federal, verificou-se que a atual diretoria da entidade é composta pela Sra. Rita de Cássia de
Farias Coelho como presidente.

11. No que se refere à existência de comunicações entre este Ministério e a ASCORAJ acerca de
eventuais irregularidades ou vícios identificados durante a tramitação do processo de outorga, informa-se
que, após consulta aos autos do processo nº 53103.000068/2002-77, não foram localizados registros de
notificações, diligências ou comunicações relacionadas à existência de impedimentos, irregularidades ou
eventual enquadramento em situação vedada pelo art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

12. Cumpre destacar, nesse sentido, que o ato de outorga foi praticado à luz das informações
então disponíveis e em estrita observância ao ordenamento jurídico aplicável, não se evidenciando,
naquele momento, qualquer óbice ao seu deferimento.

13. Por fim, registra-se que a instrução processual foi regularmente concluída com a aprovação
da outorga por meio da Portaria nº 134, de 25 de março de 2008, subscrita pelo senhor Ministro de
Estado das Comunicações, tendo os autos sido posteriormente encaminhados à Casa Civil da Presidência
da República para as providências subsequentes.

14. Prestadas as informações, esta Secretaria de Radiodifusão permanece à disposição.

 CONCLUSÃO

15. Com base nessas informações, e após a apreciação do Sr. Secretário de Radiodifusão, se de
acordo, sugere-se o envio à Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos - ASPAR.

 

De acordo.

 

(assinado eletronicamente)
TAWFIC AWWAD JÚNIOR

Diretor do Departamento de Inovação, Regulamentação e Fiscalização

Documento assinado eletronicamente por Tawfic Awwad Junior, Diretor do Departamento de
Inovação, Regulamentação e Fiscalização, em 19/06/2026, às 16:11, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Ramos Colletti, Coordenador-Geral de Inovação,
Regulamentação e Sistemas, em 19/06/2026, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bonia Oliveira Mota, Assessora Técnica, em 19/06/2026,
às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Andersen Gonzaga Facundo, Técnico de Nível Superior,
em 19/06/2026, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 13388916 e o código CRC C94169F9.

Minutas e Anexos

Anexo (13388913); e

Anexo Ofício 440090 (12162663).

Referência: Processo nº 53115.043855/2024-80 Documento nº 13388916
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